
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1867647 - SC (2020/0066411-5)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : WANDERLY DE SOUZA CACERES
ADVOGADO : ANDRÉ ALEXANDRINI - PR045234A
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO  
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DOS TETOS DAS EC 20/1998 E EC 
41/2003. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. USURPAÇÃO 
DE COMPETÊNCIA DO STF. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. ART. 1.032 DO 
CPC/2015. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR NÃO 
PROVIDO.

1. No caso, embora se tenha indicado nas razões do apelo 
nobre violação de dispositivos de lei federal, é incabível o recurso especial, pois 
interposto contra acórdão com fundamento eminentemente constitucional. 

2. Com efeito, o Tribunal de origem acolheu a pretensão autoral 
com amparo no entendimento do Supremo Tribunal Federal no julgamento do 
RE 564.354/SE, razão pela qual se mostra descabida a revisão do acórdão pela 
via do recurso especial, sob pena de usurpação de competência do Supremo 
Tribunal Federal prevista no art. 102 da CF/1988.

3. Ainda, não é o caso de aplicação do art. 1.032 do CPC/2015, 
uma vez que a regra pertinente ao princípio da fungibilidade incide quando há 
nítida ocorrência de erro material, no caso em que o fundamento do julgado é 
exclusivamente constitucional e a parte, erroneamente, interpõe recurso 
especial. No caso dos autos, embora os fundamentos do acórdão sejam de 
índole constitucional, o recurso especial interposto pela parte agravante versa 
sobre matéria legal - tese de violação dos artigos 29, § 2°, 33 e 53 da Lei 
8.213/1991- não havendo apontamento de contrariedade a preceitos 
constitucionais, de modo que não há falar na aplicação do aludido princípio.

4. Agravo interno do particular não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 27 de setembro de 2021.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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1. No caso, embora se tenha indicado nas razões do apelo 
nobre violação de dispositivos de lei federal, é incabível o recurso especial, pois 
interposto contra acórdão com fundamento eminentemente constitucional. 

2. Com efeito, o Tribunal de origem acolheu a pretensão autoral 
com amparo no entendimento do Supremo Tribunal Federal no julgamento do 
RE 564.354/SE, razão pela qual se mostra descabida a revisão do acórdão pela 
via do recurso especial, sob pena de usurpação de competência do Supremo 
Tribunal Federal prevista no art. 102 da CF/1988.

3. Ainda, não é o caso de aplicação do art. 1.032 do CPC/2015, 
uma vez que a regra pertinente ao princípio da fungibilidade incide quando há 
nítida ocorrência de erro material, no caso em que o fundamento do julgado é 
exclusivamente constitucional e a parte, erroneamente, interpõe recurso 
especial. No caso dos autos, embora os fundamentos do acórdão sejam de 
índole constitucional, o recurso especial interposto pela parte agravante versa 
sobre matéria legal - tese de violação dos artigos 29, § 2°, 33 e 53 da Lei 
8.213/1991- não havendo apontamento de contrariedade a preceitos 
constitucionais, de modo que não há falar na aplicação do aludido princípio.

4. Agravo interno do particular não provido. 

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto por WANDERLY DE 

SOUZA CACERES contra a decisão de fls. 169/173, que não conheceu do 
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recurso especial por ele interposto, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. 
COEFICIENTE DE CÁLCULO. LIMITAÇÃO PELO TETO VIGENTE NA 
RESPECTIVA COMPETÊNCIA. CONTROVÉRSIA DEFINIDA COM BASE EM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. RE 564.354/SE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL DO PARTICULAR 
NÃO CONHECIDO (fls. 169/173)

2. Em suas razões (fls. 177/189), a parte agravante sustenta que 

não há falar no óbice da Súmula 7/STJ, porque o objeto da controvérsia é 

estritamente jurídico. Quanto ao fundamento constitucional, afirma que, 

embora a interpretação do  TRF da 2ª Região acerca da Lei 8.213/1991 (art. 

29, § 2° e art. 33) tenha sido realizada por paradigma do STF, cumpre em 
Recurso Especial parametrizar a divergência, mesmo porque o debate cinge-se 
em questão infraconstitucional, que nos casos similares, readequação ao teto, foi 
enfrentada pelo guardião do Constituição Federal em sede Recurso 
Extraordinário por não haver como dissociar a discussão lá travada com as leis 

infraconstitucionais. 

3. Requer, ao final, o provimento do agravo interno, para que: seja 
dado provimento ao Recurso Especial a fim de reformar o Acórdão combatido, 
nos termos supra, SUCESSIVAMENTE, nos termos do art. 1.032 do CPC, requer 
seja recebido o Recurso Especial como RECURSO EXTRAORDINÁRIO para fins 
de que seja remetido ao C. STF e, por fim, reformada a decisão proferida pelo 
tribunal a quo no sentido de que a limitação ao teto é elemento externo ao cálculo 
do benefício, de modo que a aplicação do coeficiente de cálculo do art. 53 da Lei 

de Benefícios anteceda a limitação ao teto (fls. 188)

4. Não houve impugnação ao recurso (fls. 193).

5. É o relatório.

VOTO

1. A insurgência não merece prosperar.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
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publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo Código.

3. No caso em questão, embora se tenha indicado violação de 

dispositivos de lei federal no apelo nobre, é incabível o recurso especial, pois 

interposto contra acórdão com fundamento eminentemente constitucional. 

4. Com efeito, o Tribunal de origem acolheu a pretensão autoral 

com amparo no entendimento do Supremo Tribunal Federal no julgamento do 

RE 564.354/SE. Dessa forma, é forçoso reconhecer que, possuindo o acórdão 

recorrido fundamento eminentemente constitucional, descabida se revela a 

revisão do acórdão pela via do recurso especial, sob pena de usurpação de 

competência do Supremo Tribunal Federal prevista no art. 102 da CF/1988. O 

exame do alcance e dos limites de tese jurídica fixada, com primazia, pelo 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do aludido Recurso Extraordinário, 

demanda interpretação de preceitos e dispositivos constitucionais, cuja 

competência é exclusiva da Suprema Corte.

5. Nesse sentido, cito os seguintes julgados deste Superior Tribunal 

de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS 
INFRINGENTES. REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. MAJORAÇÃO DOS 
TETOS. ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL.

I - Verifica-se que a irresignação da parte agravante se resume 
na aplicação de entendimento de cunho constitucional, firmado no RE 
564.354, o que é inviável em sede de Recurso Especial, por usurpação de 
competência. A despeito da fundamentação apresentada em que há 
ofensa à legislação federal, tem-se que, tais alegações, são na verdade 
reflexa.

II - Da leitura atenta da decisão recorrida revela que na verdade, 
a decisão foi proferida com base no RE 564.354/SE no sentido de que a 
"incidência do novo teto, se faz sobre o salário-de-benefício, que é a base 
de cálculo sobre a qual se aplica o coeficiente no caso da aposentadoria 
proporcional, e não sobre a renda mensal inicial. Isso é irrelevante no 
caso de aposentadorias integrais, com coeficiente de 100% do salário-de-
benefício, mas ganha relevo no caso de aposentadorias proporcionais, 
como já antecipado".

III - Vê-se, pois, que a questão controversa diz respeito à 
interpretação dada pelo TRF da 4ª Região quanto ao precedente indicado. 
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Entende o TRF da 4ª Região que o entendimento fixado no Supremo não 
limita a renda mensal inicial do benefício, mas o salário-de-benefício ao 
qual ainda será aplicado o coeficiente da aposentadoria proporcional.

IV - Entretanto, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor 
sobre a matéria, cingiu-se à interpretação de regramentos e princípios 
constitucionais, notadamente à aplicação das EC 20/98 e 41/03 ao 
salário-de-benefício, se tem inviabilizada a apreciação da questão por 
este Tribunal, estando a competência de tal exame jungida à Excelsa 
Corte, ex vi do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de 
usurpação daquela competência. V - Nesse panorama, verificado que a 
matéria veiculada no recurso especial é própria de recurso 
extraordinário, apresenta-se evidente a incompetência do Superior 
Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal. No mesmo sentido, destaco 
os seguintes precedentes: AgRg no REsp 1539073/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
3/9/2015, DJe 18/09/2015 e REsp 1672259/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 
30/6/2017.

VI - Agravo interno improvido (AgInt no REsp 1567886/SC, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
2/10/2018, DJe 8/10/2018)

 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EXAME VIA APELO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. READEQUAÇÃO DE BENEFÍCIO. 
REVISÃO. TETOS DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/03. 
QUESTÃO DIRIMIDA SOB ENFOQUE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE VEDADA. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA 
DO STF. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

1. O exame da violação de dispositivo constitucional (art. 5º, II, 
da Constituição Federal) é de competência exclusiva do Supremo 
Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.

2. O Tribunal de origem consignou: "conforme se pode verificar 
do julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, do RE 564.354/SE, com 
força de repercussão geral, o reconhecimento do direito 'à aplicação 
imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n.º 20/1998 e do art. 5º 
da Emenda Constitucional n.º 41/2003 aos benefícios previdenciários 
limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da 
vigência dessas normas, de modo que passem a observar o novo teto 
constitucional', decorre do reconhecimento da subsistência do direito do 
segurado, integrante do seu patrimônio jurídico - ainda que não para fins 
de pagamento -, àquela parcela do salário-de-benefício excluída do 
cálculo da RMI por força da limitação ao teto do salário-de-contribuição. 
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Ou seja, autoriza concluir que a limitação estabelecida pelo art. 29, § 2º, 
da Lei n.º 8.213/91 somente tem aplicabilidade para fins de pagamento 
do benefício. (...) Assim, diante da expressa previsão legal, tenho que 
merece acolhida o pedido, devendo, inclusive, ser observados os reflexos 
das alterações dos tetos pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 
41/2003 nos benefícios previdenciários concedidos antes da sua 
vigência, forte no entendimento proferido no RE 564354/STF. Com efeito, 
em síntese, entendeu o STF que toda vez que for alterado o teto dos 
benefícios da Previdência Social, este novo limitador deve ser aplicado 
sobre o mesmo salário-de-benefício apurado por ocasião da concessão, 
reajustado (até a data da vigência do novo limitador) pelos índices 
aplicáveis aos benefícios previdenciários, a fim de se determinar, 
mediante aplicação do coeficiente de cálculo, a nova renda mensal que 
passará a perceber o segurado" (fls. 163-165, e-STJ, grifei).

3. Com efeito, o acórdão recorrido apreciou a questão sob o 
enfoque de interpretação eminentemente constitucional. Dessarte, a 
apreciação da matéria em Recurso Especial fica inviabilizada, sob pena 
de usurpação da competência do STF. Precedentes: AgRg no REsp 
1.539.073/PR, Rel. Ministro Mauro Cambpell Marques, Segunda Turma, 
DJe 18.9.2015; e AgRg no AREsp 554.901/SP, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 27.8.2015. No mesmo sentido, confira-se 
ainda a seguinte decisão monocrática: REsp 1.508.997/SC, Relator 
Ministro Og Fernandes, DJe de 25.5.2017.

4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fático-
jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e 
do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo 
analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 
legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 
541, parágrafo único, do CPC/1973, art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e art. 
255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial previsto na 
alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

5. Recurso Especial não conhecido (REsp 1.672.259/SC, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/6/2017, DJe 30/6/2017).

 
6. Registro não ser o caso da aplicação do art. 1.032 do CPC/2015, 

uma vez que a regra pertinente ao princípio da fungibilidade incide quando há 

nítida ocorrência de erro material, no caso em que o fundamento do julgado é 

exclusivamente constitucional e a parte, erroneamente, interpõe recurso 

especial. No caso dos autos, embora os fundamentos do acórdão sejam de 

índole constitucional, o recurso especial interposto pela parte agravante 

versa sobre matéria legal - tese de violação dos artigos 29, § 2°, 33 e 53 da Lei 
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8.213/1991- não havendo apontamento de contrariedade a preceitos 

constitucionais, de modo que não há falar na aplicação do aludido princípio. A 

propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS 

CONSTITUCIONAIS. ARTS. 196, 226, 227 E 229 DA CF/1988. 

PROTEÇÃO À SAÚDE E À FAMÍLIA. SÚMULA 126 DO STJ. INCIDÊNCIA. 

ART. 1.032 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE.

1. A controvérsia foi dirimida com base em fundamentos 

constitucional e infraconstitucional, sendo certo que o recorrente não 

interpôs, simultaneamente ao apelo especial, o recurso extraordinário, 

motivo pelo qual incide no caso a Súmula 126/STJ: "É inadmissível 

recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos 

constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, 

para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário."

2. A regra do art. 1.032 do CPC/2015, pertinente ao 

princípio da fungibilidade, incide apenas quando erroneamente 

interposto o recurso especial contra questão de natureza 

exclusivamente constitucional, o que não é o caso dos autos. 

Precedentes.
3. Recurso especial não conhecido. (REsp 1.644.269/RS, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2020, 

DJe 7/8/2020 – sem destaques no original).

  
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO COM 

FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 126 DO STJ. 

INCIDÊNCIA.

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 

de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 

recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).

2. É manifestamente inadmissível o recurso especial manejado 

contra acórdão assentado em fundamentação constitucional e 

infraconstitucional, ambas suficientes e autônomas à preservação do 

decisum, quando a parte vencida não interpõe recurso extraordinário. 

Inteligência da Súmula n. 126/STJ.

3. Apesar de o art. 1.032 do Código de Processo Civil de 

2015 prever a aplicação do princípio da fungibilidade ao apelo nobre 
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que versar sobre questão constitucional, tal aplicação está 

condicionada à hipótese em que há um equívoco quanto à escolha do 

recurso cabível, sendo certo que, no caso dos autos, além da 

inexistência de recurso em separado no tocante ao capítulo 

decisório de fundamento constitucional, sequer foi apontada 

contrariedade a preceitos constitucionais, de modo que não há falar 

em aplicação do princípio antes referido.
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1.651.768/PR, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/5/2019, 

DJe 24/5/2019 – sem destaques no original).

  

7. Assim, tendo em vista que as alegações declinadas no presente 

agravo interno não são capazes de alterar o entendimento anteriormente 

manifestado, mantenho incólume a decisão agravada.

8. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno do particular.

9. É como voto.
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Relator do AgInt 
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WANDERLY DE SOUZA CACERES
ADVOGADO : ANDRÉ ALEXANDRINI - PR045234A
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - RENDA MENSAL INICIAL, REAJUSTES E 
REVISÕES ESPECÍFICAS - RMI - RENDA MENSAL INICIAL - LIMITAÇÃO DO 
SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO E DA RENDA MENSAL INICIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WANDERLY DE SOUZA CACERES
ADVOGADO : ANDRÉ ALEXANDRINI - PR045234A
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 28 de setembro de 2021
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